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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DE DESEMBARGADOR

DECISÃO MONOCRÁTICA 

AGRAVO EM EXECUÇÃO N. 0002604-18.2015.815.0000
ORIGEM: Vara de Execução Penal da Comarca de Campina Grande 
RELATOR: Juiz Marcos William de Oliveira, convocado para compor a Câmara
Criminal até o preenchimento da vaga de Desembargador
AGRAVANTE: Carlos Alexandre Santos Ferreira 
ADVOGADO: Ramon Dantas Cavalcante (OAB/PB 13.416)
AGRAVADO: Justiça Pública 

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. IRRESIGNAÇÃO QUE SEGUE O
RITO DO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. AUSÊNCIA DE PEÇAS
INDISPENSÁVEIS  À  COMPREENSÃO  DO  LITÍGIO.  RECURSO  NÃO
CONHECIDO.

1.  Segundo  pacífica  jurisprudência,  o  agravo  em execução  penal
segue o rito do recurso em sentido estrito, de modo que, ausentes
peças indispensáveis  à  compreensão do litígio,  deve a insurreição
não ser conhecida.

2. Agravo em execução não conhecido.

Vistos etc. 

Trata-se de agravo em execução, distribuído em 07/05/2015 (f. 2),
interposto por CARLOS ALEXANDRE SANTOS FERREIRA contra decisão do Juízo
das Execuções Penais de Campina Grande, nos autos do Processo nº 0005690-
95.2014.815.0011.

É o relato necessário. 
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DECIDO. 

Compulsando os  autos,  observa-se que o  presente agravo
não foi devidamente instruído, faltando a petição inicial e a cópia da
decisão recorrida. 

A Procuradoria de Justiça, com vistas dos autos, opinou que fossem
solicitadas as peças processuais ao Juízo da Comarca de Remígio (f. 21), o qual,
em resposta a ofício desta relatoria, enviou os autos da Ação Penal nº 0000674-
97.2011.815.0551 (e apensos), na qual o “agravante” foi condenado. 

Todavia, na referida ação penal inexiste decisão que possa justificar
a interposição do referido agravo em execução. 

Ademais, embora conste no termo de distribuição que este agravo se
refere ao Processo nº 0005690-95.2014.815.0011, mesmo número informado
às fls. 12/13v (decisões da VEP de Campina Grande), na verdade, tal processo
trata-se de uma ação de reintegração/manutenção de posse, em tramitação na
2ª Vara Cível da mesma Comarca (extrato anexo), com partes distintas. 

A hipótese, portanto, é de não conhecimento do recurso. 

Segundo pacífica jurisprudência, o agravo em execução penal segue
o mesmo rito do recurso em sentido estrito, de modo que, ausentes as peças
indispensáveis à compreensão do litígio, deve a insurreição não ser conhecida.

Nesse sentido:

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE CÓPIAS QUE POSSIBILITEM
A  ANÁLISE  DO  PEDIDO.  O  agravo  em  execução  segue  o  rito  do
recurso em sentido estrito, devendo ser observadas as suas regras
de interposição e processamento. A ausência de cópia da decisão
recorrida  e  de  outros  documentos  fundamentais  para  o
entendimento da controvérsia obsta o conhecimento do recurso.
(TJDF  -  RAG:  20150020090086,  Relator:  ESDRAS  NEVES,  Julgamento:
07/05/2015, 1ª Turma Criminal, Publicação: DJE: 12/05/2015. Pág.: 193).

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  DE
AGRAVO. EXECUÇÃO PENAL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO POR INSTRUÇÃO
DEFICIENTE. NÃO JUNTADA AOS AUTOS DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO DO
REEDUCANDO. ÔNUS DO AGRAVANTE. ALEGAÇÃO DE QUE COMPETE AO
ESCRIVÃO  PROVIDENCIAR  A  INSTRUÇÃO  DO  INSTRUMENTO.
IMPROCEDÊNCIA. 1. "O processamento do recurso de agravo em execução
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penal segue o rito do recurso em sentido estrito previsto no Código de
Processo  Penal".  Inteligência  da  súmula  n.  17  do  TJDFT.  2.  "O
processamento do agravo em execução segue o rito do recurso em
sentido estrito, e conforme dispõe o art. 587 e parágrafo único do
Código de Processo Penal, é ônus da parte instruir o agravo com
as peças necessárias para seu devido exame" (Acórdão n. 939480,
20160020071807RAG, Relatora: NILSONI DE FREITAS CUSTODIO,
3ª TURMA CRIMINAL, Data de Julgamento: 5/5/2016, Publicado
no  DJE:  12/5/2016.  Pág.:  169/182).  3.  Sendo  a  instrução  do
recurso  de  agravo  deficitária,  resulta  inviável  a  análise  do  seu
mérito. 4.  Agravo  interno  conhecido  e  desprovido.  (TJDF,  0016873-
16.2017.8.07.0000,  Relator:  WALDIR  LEÔNCIO LOPES JÚNIOR,  Data  de
Julgamento:  09/11/2017,  3ª  TURMA  CRIMINAL,  Publicação:  DJE:
21/11/2017. Pág.: 190/201).

Na espécie, embora tenha sido distribuído o recurso, este não está
devidamente instruído, faltando-lhe cópia da decisão agravada e da peça inicial,
dentre outras necessárias à compreensão do fato, e para, se for o caso, sanar
eventual nulidade.

Por fim, registro que o Juízo da Execução Penal de Campina Grande,
no ofício de f. 15, informou a esta relatoria que o apenado/agravante progrediu
de regime e a execução de sua pena foi transferida para a Comarca de Remígio.

Assim, não conheço do agravo em execução.

Intimações necessárias.

Devolva-se ao Juízo da Comarca de Remígio os autos da Ação Penal
nº 0000674-97.2011.815.0551 (e apensos), desapensando-a deste agravo.

Cumpra-se. 

João Pessoa/PB, 20 de junho de 2018.

Juiz Convocado MARCOS WILLIAM DE OLIVEIRA
Relator


